
ATA DA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE  1 

RECURSOS HÍDRICOS – CERH/PR 2 

 3 

1 - Discussão e deliberação da prestação de contas da aplicação dos recursos do 4 

FRHI/PR referente ao ano de 2013; 2 - Discussão e deliberação sobre minuta de 5 

Resolução a respeito do plano de aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 6 

Recursos Hídricos referente ao biênio de 2013 e 2014; 3 - Discussão e deliberação 7 

sobre minuta de Resolução que institui a Câmara Técnica para estabelecimento de 8 

critérios para destinação dos Recursos de compensações financeiras que integram o 9 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos  - CTFRHI; 4 -  Assuntos Gerais; e 5 - 10 

Encerramento. 11 

 12 

Aos 19 dias de maio de 2014, às 14:00 horas, na Sala das Araucárias da Sede do 13 

LACTEC, realizou-se a 8ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos 14 

Hídricos – CERH/PR, contando com a presença do Presidente do Conselho, 15 

ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR, da Secretária Executiva do CERH/PR, 16 

MARIANNA SOPHIE ROORDA, dos Conselheiros Titulares, ANTONIO CARLOS DE 17 

ANDRADE, da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA, MÁRIO LESSA SOBRINHO, 18 

da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Assuntos do Mercosul – SEIM, 19 

ARTHUR FELIPE DE LEÃO BUCCHI, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 20 

Urbano - SEDU, ANTONIO RICARDO LORENZON, da Secretaria de Estado da 21 

Agricultura – SEAB, EDUARDO ALVIM LEITE, da Secretaria de Estado da Ciência e 22 

Tecnologia – SETI, EDUARDO FELGA GOBBI, da Secretaria de Estado de 23 

Infraestrutura e Logística - SEIL, EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA, do Instituto das 24 

Águas do Paraná - AGUASPARANÁ, UDO BUBLITZ, do Instituto Paranaense de 25 

Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER, LUIZ ALBERTO PEREIRA ALVES, 26 

da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC, ANA CLAUDIA 27 

BENTO GRAF, da Procuradoria Geral do Estado - PGE, KÁTIA NORMA SIEDLECKI, 28 

da Minerais do Paraná S.A. – MINEROPAR, LINDSLEY DA SILVA RASCA 29 

RODRIGUES, da Assembléia Legislativa do Paraná - ALEP, GUADALUPE GARCIA, 30 

da Pontifícia Universidade Católica - PUCPR, PEDRO LUIS PRADO FRANCO, da 31 

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES, PAULO CÉSAR 32 

MEDEIROS, do Centro de Estudos, Defesa e Educação Ambiental - CEDEA, PAULO 33 

ROBERTO DA VEIGA FRANCO, da Companhia de Saneamento do Paraná - 34 

SANEPAR, LUIZ CARLOS SETIM, da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, 35 

SILVIO ALEXSANDRO KRINSKI, da Organização das Cooperativas do Paraná - 36 

OCEPAR e dos Conselheiros Suplentes, JOSÉ CARLOS ESPINOZA ALIAGA, da 37 

Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - SEPL, RICARDO JOSÉ 38 

CARNEIRO, da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, CELSO LUIZ RUBIO, da 39 

Secretaria de Estado da Saúde - SESA, FERNANDO MORAES E SILVA, da 40 

Secretaria de Estado do Turismo - SEET, SOLANGE REIGUEL da Secretaria de 41 

Estado da Educação – SEED, AGENOR DE PAULA FILHO, da Companhia de 42 

Habitação do Paraná - COHAPAR, ENEAS SOUZA MACHADO, do Instituto das Águas 43 

do Paraná - AGUASPARANÁ, IVONETE COELHO DA SILVA CHAVES, do Instituto 44 

Ambiental do Paraná - IAP, SANDRO SETIM, da Coordenação da Região 45 

Metropolitana de Curitiba - COMEC, JOSÉ ANTONIO ZEM, da Minerais do Paraná 46 

S.A. - MINEROPAR, JUCÉLIA LEAL FERREIRA, da Prefeitura Municipal de Balsa 47 

Nova e NICOLÁS LOPARDO, da Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH 48 

e dos convidados, JÚLIO GOSS, CARLOS HENRIQUE PIACENTINI, MARILDA 49 

KELLER ZARPELON, OLGA POLATTI e ANTONIO C. DE BRITO do Instituto das 50 



Águas do Paraná - AGUASPARANÁ, FERNANDO MASSARDO da SANEPAR, 51 

MONICA IRION ALMEIDA, da COPEL, CLAUDIA REGINA BOSCARDIN e MARLISE 52 

JORGE, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba - SMMA e ANA D'ALVA 53 

LOPES da Secretaria de Estado da Educação - SEED. Ao iniciar a reunião, a 54 

Secretária Executiva do CERH/PR, MARIANNA SOPHIE ROORDA, disse haver 55 

quorum, contando ao longo da reunião, com a presença de 26 Conselheiros titulares 56 

ou suplentes representando os titulares. O Presidente do Conselho, ANTONIO 57 

CAETANO DE PAULA JUNIOR, saudou os Conselheiros e agradeceu a presença de 58 

todos, e a seguir fez a leitura da pauta do dia. O Conselheiro RASCA RODRIGUES, da 59 

ALP, solicitou que o item 2 de pauta fosse o primeiro assunto a ser discutido, em 60 

virtude de reunião na Assembléia, o que foi aprovado por unanimidade. O Conselheiro 61 

NICOLÁS LOPARDO, da ABRH, solicitou que o Projeto de Lei nº 271/2013 fosse 62 

abordado no item Assuntos Gerais, o que também foi acatado. Antes de dar início à 63 

reunião, o Presidente do CERH/PR, ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR, deu 64 

posse a novos Conselheiros Titulares e Suplentes, a saber: Secretaria de Estado da 65 

Fazenda - SEFA - Antonio Carlos de Andrade (titular), em substituição a Paulo José da 66 

Silva e Ricardo José Carneiro (suplente), em substituição a Cícero Antônio Eich; 67 

Secretaria de Estado do Esporte e Turismo - SEET - Fernando Moraes e Silva 68 

(suplente), em substituição a João Guilherme Gatti; Instituto das Águas do Paraná - 69 

AGUASPARANÁ - Everton Luiz da Costa Souza (titular), em substituição a Márcio 70 

Fernando Nunes; Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba - COMEC - Luiz 71 

Alberto Pereira Alves (titular), em substituição a Rui Hara e Sandro Setim (suplente), 72 

em substituição a Gil Fernando Bueno Polidoro; Companhia de Saneamento do 73 

Paraná - SANEPAR - Paulo Roberto da Veiga Franco (titular), em substituição a 74 

Péricles Sócrates Weber . A seguir, passou ao item 2 de pauta - discussão e 75 

deliberação sobre minuta de Resolução a respeito do plano de aplicação dos 76 

recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos referente ao biênio de 2013 e 77 

2014, e passou a palavra ao Conselheiro EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA, do 78 

AGUASPARANÁ, para discorrer sobre algumas das atribuições do Instituto das Águas 79 

do Paraná. O mesmo comentou que foi solicitada uma alteração no plano de aplicação 80 

dos recursos do Fundo em função de necessidades de execução de algumas ações do 81 

AGUASPARANÁ ao longo do ano de 2014 relacionadas a saneamento ambiental, 82 

referente a prevenção de erosão, controle de erosão e controle de cheias (vide anexo 83 

2). A seguir, a Secretária Executiva, MARIANNA SOPHIE ROORDA, apresentou 84 

algumas planilhas que foram encaminhadas aos Conselheiros (vide anexo 3). A 85 

primeira, com o Plano de Aplicação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 86 

FRHI/PR, em conformidade com a Resolução Nº 83 CERH/PR, aprovada no Conselho. 87 

A segunda, com os valores já aplicados ou comprometidos em 2013 e 2014. A 88 

terceira, encaminhada para uma reunião que seria realizada no dia 12 de maio, com 89 

expectativa de aporte de recursos da ordem de R$ 14.500.000,00 ao Fundo Estadual 90 

de Recursos Hídricos no biênio de 2013/2014, destinando recursos da ordem de R$ 91 

2.889.607,03 em custeio do AGUASPARANÁ e R$ 4.153.525,46 em obras de 92 

prevenção de erosão, contenção de erosão e controle de cheias. No entanto, como 93 

surgiram indícios de aportes de recursos financeiros de outras fontes para os itens 94 

"custeio" e "obras", foi cancelada a reunião do dia 12 de maio, e remarcada reunião 95 

para o dia 15 de maio, agora com proposta de R$ 2.296.000,00 para o item "obras", e 96 

com um saldo e recursos de R$ 1.856.000,00, com aplicação a ser submetida à 97 

Plenária do Conselho. No entanto, no decorrer da semana, em função de novas 98 

reuniões com o governo do Estado, e novas fontes de recursos para o item "obras", o 99 

Presidente do CERH/PR, ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR, teria uma nova 100 



proposta a fazer à Plenária do Conselho. O mesmo comentou o difícil momento do 101 

estado em relação ao contingenciamento de recursos públicos em todas as esferas, 102 

mas disse entender que os recursos do FRHI/PR devem ser prioritariamente 103 

destinados ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos e aos 104 

Instrumentos de Gestão previstos na legislação de recursos hídricos, e em função de 105 

exaustivas negociações com o Governo do Estado, estaria propondo a destinação de 106 

apenas R$ 500.000,00 para o item "obras", e propondo que o saldo de recursos, da 107 

ordem de R$ 4.543.132,00 fossem aplicados preferencialmente em Pagamento de 108 

Serviços Ambientais no que concerne ao BIOCREDITO, previsto no § 1º, do art. 11 da 109 

Lei nº 17.134/2012, e na implementação dos Instrumentos da Política Estadual de 110 

Recursos Hídricos. Desta forma, foi apresentada uma nova minuta de Resolução, 111 

contemplando essas novas propostas (vide anexo 1). A Conselheira ANA CLÁUDIA 112 

BENTO GRAF, da PGE, questionou se a matéria não deveria ser novamente 113 

analisada pela Câmara Técnica de Assuntos Institucionais e de Conformidade de 114 

Matérias Legais - CTIL, sendo que o Presidente do CERH/PR, ANTONIO CAETANO 115 

DE PAULA JUNIOR, disse que se tratava de uma emenda a ser submetida à Plenária. 116 

O Conselheiro RASCA RODRIGUES, da ALP, comentou a complicada situação 117 

financeira do Estado, e que entendia se tratar de uma excepcionalidade esta aplicação 118 

dos recursos do FRHI/PR em obras, e que a nova proposta trazida pelo Presidente do 119 

CERH/PR impactaria em apenas 3% dos recursos do Fundo, diferentemente da 120 

proposta inicial de 16%, e falou do seu apoiamento a esta proposta. O Conselheiro 121 

ANTONIO RICARDO LORENZON, da SEAB, manifestou a sua satisfação pela 122 

atuação do Presidente do Conselho, em conseguir, em um momento de crise, resolver 123 

o impasse inicialmente posto quanto à destinação dos recursos em obras, e por se 124 

tratar de uma quantia pequena, e na condição de excepcionalidade, estaria apoiando a 125 

proposta. O Conselheiro PEDRO FRANCO, da ABES, propos a criação de uma 126 

Câmara Técnica ou Grupo de Trabalho para propor uma redação mais adequada 127 

sobre a gestão dos recursos do FRHI/PR no Decreto que trata deste Fundo, e solicitou 128 

que constasse da Resolução a destinação de recursos à obras seria de caráter 129 

excepcional. O Conselheiro PAULO CEZAR MEDEIROS, do CEDEA, questionou que 130 

os recursos destinados para capacitação, anteriormente previstos da ordem de R$ 131 

500.000,00, passaram a ser de R$ 341.000,00 sem passar pela Câmara Técnica de 132 

Educação, Capacitação, Comunicação, Mobilização Social e Informações em 133 

Recursos Hídricos - CTEM, a qual ele preside. O Conselheiro ENEAS SOUZA 134 

MACHADO, do AGUASPARANÁ, explicou que o Programa de Capacitação foi 135 

discutido na CTEM, e que o valor de R$ 341.000,00 foi o valor resultado de uma 136 

licitação feita para essa capacitação. Disse, ainda, que no âmbito dos Comitês de 137 

Bacia foram instaladas Câmaras Técnicas de acompanhamento da elaboração dos 138 

respectivos Planos de Bacia. Na sequência, foi feita a leitura da minuta de Resolução, 139 

sendo que, por solicitação do Conselheiro LUIZ CARLOS SETIM, da Prefeitura de São 140 

José dos Pinhais, foi incluido na mesma o valor que foi mantido para os programas 141 

"Estudos para Gestão, Prevenção e Defesa contra Eventos Críticos" e "Melhoria da 142 

qualidade no meio rural". A seguir, a minuta foi colocada em votação, e foi aprovada 143 

por unanimidade. A seguir, o Presidente do CERH/PR, ANTONIO CAETANO DE 144 

PAULA JUNIOR, passou ao item 1 de pauta - discussão e deliberação da 145 

prestação de contas da aplicação dos recursos do FRHI/PR referente ao ano de 146 

2013, e convidou a Sra. MARILDA KELLER ZARPELON, Diretora Administrativa 147 

Financeira do AGUASPARANÁ, para fazer a prestação de contas. A mesma 148 

apresentou quadro com os recursos provenientes da cobrança pelo uso da água 149 

depositados em uma sub-conta do Fundo do Comitê do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto 150 



Ribeira - COALIAR (vide anexo 4). A seguir, apresentou os recursos do 151 

PROGESTÃO, decorrentes do Contrato nº 068/ANA/2013  assinado entre a Agência 152 

Nacional de Águas - ANA e o Governo do Estado do Paraná. Na sequência, 153 

apresentou os recursos de Compensação Financeira pela exploração de recursos 154 

hídricos para fins de geração de energia elétrica, repassados ao FRHI/PR, das Usinas 155 

Hidrelétricas de Fundão, Santa Clara, Ourinhos e Mauá, totalizando no ano de 2013 156 

um valor de R$ 7.382.544,45, que é depositada em uma conta administrada pela 157 

Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, contrariando, desta forma, o que está 158 

estabelecido no Decreto que regulamenta o Fundo. Na sequência apresentou as 159 

aplicações efetuadas e esclareceu também que os recursos não utilizados no ano 160 

corrente são repassados para o ano seguinte. A seguir, apresentou tabela com 161 

proposta de gastos do AGUASPARANÁ em custeio com recursos do FRHI/PR, dentro 162 

do novo valor proposto de R$ 2.000.000,00. Por último, apresentou tabela com os 163 

recursos aportados ao Fundo desde 2011, e o saldo da conta em 31/12/2013. O 164 

Conselheiro ANTONIO RICARDO LORENZON, da SEAB, mencionou a evolução da 165 

prestação de contas em relação ao ano anterior. Disse também que o Decreto que 166 

regulamenta o Fundo prevê que os recursos financeiros destinados ao Fundo devem 167 

ser depositados em conta de agente financeiro previsto para essa finalidade, tendo 168 

como órgão gestor o Instituto das Águas do Paraná, conforme previsto no Decreto nº 169 

9.132, de 27 de dezembro de 2010, e não em conta do Estado, gerenciado pela SEFA, 170 

como vem acontecendo. Comentou já ter feito essa observação na 21ª Reunião 171 

Ordinária do Conselho, realizada em 28 de maio de 2013, e propos a emissão de novo 172 

Decreto que regulamente o Fundo Estadual de Recursos Hídricos, adequando o 173 

mesmo à realidade atual. O Conselheiro JOSÉ LOURIVAL MAGRI, da Tractebel 174 

Energia S.A., com relação aos 9 milhões de reais disponíveis na conta do Fundo, 175 

questionou se existe um plano de aplicação desses recursos, e comentou que este 176 

valor irá duplicar quando da entrada em operação da Usina Baixo Iguaçu. O 177 

Presidente do CERH/PR, ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR, comentou que a 178 

cada biênio é aprovado no Conselho o plano de aplicação dos recursos do FRHI/PR. 179 

Comentou também da necessidade de revisão do Decreto que regulamenta o Fundo, 180 

para o qual seria criado um grupo de trabalho. A seguir, colocou em votação a 181 

aprovação da prestação de contas referente ao ano de 2013, que foi aprovada por 182 

unanimidade. Na sequência, passou ao item 3 de pauta - discussão e deliberação 183 

sobre minuta de Resolução que institui a Câmara Técnica para estabelecimento 184 

de critérios para destinação dos Recursos de compensações financeiras que 185 

integram o Fundo Estadual de Recursos Hídricos  - CTFRHI, e propôs que, em 186 

função da revisão proposta para o Decreto do Fundo, este item fosse retirado de 187 

pauta, o que foi acordado por todos. A seguir, no item - Assuntos Gerais, o 188 

Conselheiro NICOLÁS LOPARDO, da ABRH, solicitou esclarecimentos sobre a 189 

tramitação do Projeto de Lei referente a mananciais, que altera a Lei 8.935/1998, tema 190 

este muito relacionado com as atribuições do Conselho, e também solicitou que fosse 191 

criado um grupo de trabalho para discussão desse Projeto de Lei. O Presidente 192 

ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR disse que a matéria foi retirada da pauta da 193 

Assembléia Legislativa, e comentou se tratar de tema que diz respeito não só ao 194 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, mas também do Conselho Estadual do Meio 195 

Ambiente, e concordou com a criação do grupo de trabalho com a participação dos 196 

dois Conselhos. O Conselheiro SANDRO SETIM, da COMEC, reforçou a necessidade 197 

de revisão da lei de mananciais, visto que pelo atual instrumento, vários 198 

empreendimentos imobiliários não podem ser licenciados, e os processos estão 199 

acumulados junto à COMEC, deixando de atender a fila de demanda da habitação. A 200 



Consellheira IVONETE CHAVES, do IAP, comentou que a dificuldade não era apenas 201 

na limitação do setor habitacional, mas também com as atividades agropecuárias, que 202 

devem ser licenciados pelo IAP. O Conselheiro NICOLAS LOPARDO da ABRH, e o 203 

Conselheiro PEDRO FRANCO, da ABES, disseram entender essa necessidade de 204 

revisão da Lei de Mananciais, mas que o problema estava no conteúdo da proposta 205 

encaminhada, e que o Conselho deveria ser envolvido nesta discussão. O Presidente 206 

do CERH/PR, ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR, disse entender que não 207 

havia divergência de encaminhamentos sobre esta matéria. Comentou que em reunião 208 

em Brasília com a Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano e a Agência 209 

Nacional de Águas, houve proposta de se realizar em Curitiba, no final do ano, um 210 

evento denominado "Águas das Metrópoles Brasileiras", para fazer uma discussão 211 

nacional e internacional sobre disponibilidade, proteção e conservação das águas para 212 

as metrópoles. Quanto à criação do grupo de trabalho para a discussão de nova lei de 213 

mananciais, solicitou que a Secretária Executiva fizesse consulta aos Conselheiros 214 

sobre a intenção de participação do grupo que seria, na sequência, formalizada por 215 

Resolução da SEMA, contando também com a participação de instituições que 216 

compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente. Na sequência, agradeceu a 217 

presença de todos, e em não havendo mais assuntos a serem tratados, deu por 218 

encerrada a 8ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, da 219 

qual eu, MARIANNA SOPHIE ROORDA, Secretária Executiva do CERH/PR, lavrei a 220 

presente ata, em Curitiba, aos 28 dias de julho de 2014. 221 

De acordo 222 

Curitiba, 08 de outubro de 2014 223 

 224 

ANTONIO CAETANO DE PAULA JUNIOR 225 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 226 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos 227 


